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GERÊNCIA DE COMPRAS E APOIO ADMINISTRATIVO
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETIVO
O presente instrumento tem por objetivo estabelecer parâmetros e especificações técnicas com o intuito de disciplinar
a aquisição e instalação de 74 (setenta e quatro) espelhos nos banheiros da nova sede desta Procuradoria-Geral do
Estado (PGE), conforme condições constantes neste Termo de Referência.
 
2. JUSTIFICATIVA
A pleiteada despesa justifica-se pela necessidade de aquisição de itens complementares à infraestrutura da nova sede
administrativa desta Procuradoria-Geral do Estado (PGE), especificamente no que tange a adequação de seus
banheiros, com a disponibilização de espelhos nos referidos locais, garantindo-lhe a otimização de sua utilidade,
harmonização com os demais ambientes sanitários do edifício e comodidade aos colaboradores que laboram
diariamente nesta Casa.
 
3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1. Emitir e encaminhar a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias à execução do objeto, via e-mail.
3.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição e instalação do objeto deste Termo de
Referência;
3.3. Permitir, durante o período da contratação, o acesso dos prestadores de serviços da CONTRATADA às
dependências do CONTRATANTE, desde que devidamente agendado e identificados.
3.4. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do objeto.
3.5. Verificar se o objeto entregue pela  CONTRATADA  atende todas as especificações contidas neste Termo de
Referência.
3.6. Notificar à CONTRATADA, formalmente, caso o produto esteja em desconformidade com o estabelecido neste
Termo de Referência, para que essa proceda a imediata correção.
3.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e
condições estabelecidas no presente.
3.8. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em desacordo com as obrigações assumidas no
pela CONTRATADA.
3.9. Atestar a Nota Fiscal/Fatura correspondente a entrega do objeto, por intermédio do gestor designado.
3.10. Efetuar, em favor da empresa  CONTRATADA  o pagamento, nas condições estabelecidas neste Termo de
Referência.
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1. Manter, durante o período da contratação, as condições exigidas para a contratação, relativas à regularidade fiscal
e trabalhista.
4.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE atendendo prontamente a todas
as reclamações.



4.3. Adotar medidas para a execução do objeto, observando todas as condições e especificações previamente
aprovadas.
4.4. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis e as recomendações aceitas pela boa técnica.
4.5. Responsabilizar-se pela entrega e instalação do objeto, no prazo estabelecido neste Termo de Referência.
4.6. Responsabilizar-se por todas as despesas incidentes direta ou indiretamente na execução do objeto, tais como:
fretes, taxas, seguros, embalagens, carga e descarga, licenças, alvarás, bem como todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outras formas devidas relativas e indispensáveis à perfeita
execução.
4.7. Recompor o ambiente em sua forma original quando for efetuada qualquer remoção, abertura de furos ou outras
alterações que afetem a estrutura física de algum ambiente, utilizando materiais e ferramentas próprias.
4.8. Remover, após a instalação, quaisquer resíduos oriundos dessa atividade, entregando o local limpo e sem
alterações, responsabilizando-se pelo reparo, a suas expensas, por qualquer dano provocado na parede, piso, porta etc.
4.9. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo CONTRATANTE referente ao objeto disponibilizado.
4.10. Providenciar a troca do produto, sem ônus para o CONTRATANTE, caso verifique-se que o mesmo não atende
as especificações estatuídas neste Termo de Referência;
4.11.  Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente a execução do objeto contratado.
 
5. DA ESPECIFICAÇÃO E TABELA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

01

74 (setenta e quatro) espelhos para
banheiro, com altura d70cm,
largura 50 cm, espessura 4mm,
cada um, com acabamento
bisotado e fixado com
parafuso/adesivo.

 

M²

 

25,9 242,52 6.281,27

5.1 As empresas estabelecidas no Estado de Goiás são isentos do recolhimento do ICMS, conforme dispõe o art. 6º,
inc. XCI, do Anexo IX, do Decreto Estadual nº 4.852/1997 (Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás),
dispositivo revigorado pelo Decreto Estadual nº 7.569/2012;
5.2 A aplicação da isenção do ICMS é condicionada à transferência do valor correspondente à isenção do ICMS ao
Estado de Goiás, por sua Controladoria-Geral do Estado, mediante a redução do preço dos bens, mercadorias e
serviços, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal;
5.3 As propostas comerciais deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou
serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor líquido), sendo este o
montante a ser considerado para julgamento, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal;
5.4 Os itens 5.1 a 5.3 deste Termo de Referência não se aplicam as microempresas e empresas de pequeno porte
optantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL.
 
6. DA ENTREGA E RECEBIMENTO
6.1 A entrega e instalação do objeto deverá ser realizada em até 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da
Nota de Empenho.
6.2 Se houver recusa do objeto, por desconformidade com as especificações, a  CONTRATADA  deverá proceder à
substituição, sem qualquer ônus para a Controladoria-Geral do Estado - CGE, dentro do prazo máximo de 05 (dez)



dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 02 (dois) dias de sua ocorrência, ambas contadas
a partir do recebimento da notificação.
6.3 A entrega deverá ocorrer na sede da PGE, localizada no Ed. Republic Tower, Rua 02, esq. com Av. República do
Líbano, Qd. D-2, Lts. 20/26/28, Setor Oeste, Goiânia, Goiás, na Gerência de Compras e Apoio Administrativo da
Superintendência de Gestão Integrada da PGE, que lhe indicará os locais de instalação.
 
7. DO PAGAMENTO
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar, para pagamento, a Nota Fiscal/Fatura correspondente a execução do objeto
contratado, na Gerência de Compras e Apoio Administrativo do CONTRATANTE.
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura pela Gerência de Compras e
Apoio Administrativo.
7.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação;
7.4. A CONTRATADA deverá informar na Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para a realização do respectivo
pagamento, que deverá em atendimento ao disposto no art. 4º da Lei Estadual nº 18.364/2014 ser obrigatoriamente da
Caixa Econômica Federal – CEF.
7.5. Para fins de pagamento da despesa, serão observadas as condições de regularidade fiscal e trabalhista
da CONTRATADA.
7.6. O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na proposta, na Nota de
Empenho e vinculado à conta-corrente.
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a Nota de Empenho, dentro de prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
8.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as
seguintes sanções:
I) advertência;
II) multa, na forma prevista no subitem 8.3, deste Termo de Referência;
III) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo
não superior a 2 (dois) anos.
IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada no inciso anterior.
8.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA,
além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade de infração, obedecidos
os seguintes limites máximos:
I) 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive
no caso de recusa da adjudicatária em retirar a Nota de Empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data da sua
convocação;
II) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não
realizado;
III) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao
trigésimo.
8.4. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou na
ausência de débitos em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo possível
também, quando for o caso, cobrada judicialmente.
8.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.



8.6. As sanções previstas neste Termo são independentes entre si, podendo ser aplicada de forma isolada ou
cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
8.7. Não será aplicada multa se, justificado e comprovado, o atraso na execução do serviço resultar de caso fortuito ou
de força maior.
8.8. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser
graduados pelos seguintes prazo:
I) 6 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as
medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade do objeto fornecido;
II) 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado do fornecimento do objeto.
III) 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
b) paralisação de serviço sem justa fundamentação e prévia comunicação ao CONTRATANTE;
c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.
8.9. Na ocorrência das situações previstas na 8.8, III, deste Termo de Referência, será o CONTRATADO declarado
inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Estadual, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da respectiva sanção.
8.10. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à unidade gestora do
serviço de registro cadastral.
Goiânia, 12 de novembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por IGOR ESTEVES NERY BOSSO, Gerente, em 12/11/2019, às 17:06,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO ARAUJO BARBOSA DE LIMA, Superintendente, em
13/11/2019, às 12:04, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000010072064 e o
código CRC AC3BBC46.
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